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Ata da 1ª Reunião Extraordinária do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social–27/03/2012. Aos vinte e sete dias do mês de março de dois mil e doze, às quatorze horas, na Sala 05 do Centro de Educação Continuada, sito à Rua Ferreira Lima, nº 82 – Centro – Florianópolis/SC se reuniram, conforme Lista de Freqüência anexa, os integrantes do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social (CMHIS). Conforme Art. 3º do Decreto nº 9425 de 16/11/2011, na ausência do presidente do Conselho, a reunião foi presidida pelo conselheiro Salomão Mattos Sobrinho que deu início a reunião agradecendo a presença de todos e explanando sobre a realização das audiências públicas locais de apresentação e discussão do Plano Municipal de Habitação de Interesse Social, bem como relatou sobre a suspensão da audiência da região continental e a realização da audiência pública complementar no dia 26/03/2012. Na oportunidade, arquiteta Cibele Assmann Lorenzi explanou sobre as reuniões realizadas com os grupos organizados por região, culminando na audiência pública complementar. Informou ainda que, nas proposições foi elencada a forma de construção através de mutirão. O grupo sugeriu, como encaminhamento, a recomendação dentro do Plano para que as normas sejam flexibilizadas. Houve também a proposta de locação de imóveis. Com relação a discussão do Plano, Jeanine sugeriu que a discussão inicie pelas proposições. Referindo-se aos princípios do Plano, Jeanine destacou que, por ser uma capital do Estado, ilha, além das questões culturais e ambientais, há especificidades em Florianópolis que podem configurar princípios que distinguirão o nosso Plano Municipal de Habitação de outros municípios brasileiros. Outra proposição é a realização de estudo mais aprofundado para avaliar sobre a demanda de imóveis desocupados e abandonados localizados no centro da capital. Houve destaque que não existem dados técnicos sobre estes imóveis. Na oportunidade foi apresentada a sugestão de designar a utilização destes espaços às entidades da sociedade civil organizada. Cibele frisou que os princípios da sustentabilidade e da provisão habitacional são específicos de Florianópolis pelas características. Carlos ressaltou a importância de fazer a miscigenação, mesclando as áreas habitacionais de classes diferentes. Em atenção às especificidades da cidade, foi proposto o princípio da adequação da política habitacional às vocações ou potencialidades culturais, naturais e sócio-econômicas locais. Com relação aos objetivos gerais, Carlos ressaltou que o atendimento deverá ser preferencialmente às famílias de zero a três salários mínimos. Com relação a esta faixa salarial, Domingos salientou que o Programa Minha Casa Minha Vida não acontece em Florianópolis por falta de interesse do poder público, pois a construção não precisa ser através de empresa privada, mas sim pode ser através de cooperativas, dentre as alternativas. Domingos indagou com relação à quantidade de habitações construídas para baixa renda. Cibele esclareceu que a prefeitura não tem a companhia de construção de habitações, porém já existem cooperativas de habitação. Abdo relatou sobre a existência de inúmeros terrenos da União que, haveria possibilidade de beneficiar as famílias de baixa renda. Para tanto, Cibele salientou que poucos terrenos da marinha são viáveis para habitações, bem como áreas do governo do estado, portanto, as habitações deverão ser edificadas em áreas devidamente regularizadas. Cibele também relatou que o Plano de Habitação está embasado no diagnóstico que indica sobre as áreas disponíveis para suprir a demanda habitacional e tem base no Plano Diretor. Como encaminhamento, o grupo sugeriu a revisão ao Plano Diretor para averiguar se há áreas disponíveis. O grupo também elencou algumas sugestões de modelo de contrato, como locação dos imóveis, arrendamento, dentre outros, inibindo a venda dos imóveis irregularmente. Jeanine falou da vulnerabilidade nas definições dos órgãos ambientais o que dificulta na compatibilização das políticas do município. Zébio lembrou que o Plano Diretor será apresentado na presente data e deverá ser a base do Plano de Habitação. Cibele esclareceu que o PMHIS está embasado no Plano Diretor e, caso haja alteração no Plano Diretor o Plano de habitação também será alterado. Beatriz indagou com que tipologia foi pensado que há áreas suficientes à demanda, se é unifamiliar ou adensamento, destacando que as habitações para famílias de zero a três salários mínimos devem ser construídas para que os beneficiários tenham condições de pagamento. Exemplificou que as edificações de seis pavimentos precisam de elevadores o que encarece as despesas, além de outras questões que dificultam a possibilidade das famílias de baixa renda serem beneficiadas em condomínios. Cibele esclareceu que no Programa P1 está detalhada a tipologia das habitações. Também citou a falta de incentivo do setor privado. Jeanine sugeriu uma ação no DI como uma identificação das áreas (banco de terras) com atualização permanente dos dados. Beatriz apresentou sua dúvida em relação à informação de áreas suficientes para demanda futura de habitações. Cibele exemplificou que Vila Aparecida está em estudo a possibilidade de construção habitacional unifamiliar e multifamiliar. Carlos destacou que é preciso pensar na manutenção do conjunto habitacional multifamiliar. Para tanto, Cibele exemplificou que no Projeto Chico Mendes está previsto que parte do recurso do fundo será para a comunidade. Carlos destacou que para as habitações multifamiliares de zero a três salários mínimos o investimento é menor que as habitações para as demais faixas de renda. Beatriz sugeriu que parte dos loteamentos urbanos seja destinada às habitações de interesse social, exemplificando o município de Pinhalzinho onde 10% dos loteamentos deverão ser destinados para habitações de interesse social. Assim também o município de Antônio Carlos está buscando a garantia de habitações de baixa renda. A conselheira disse ainda que a lei de aprovação de parcelamento do solo deve garantir as áreas de interesse social e este conselho deve garantir áreas e habitações para baixa renda. Nivaldo citou a Vila do Arvoredo como exemplo da dificuldade de identificar área que não tenha problema ambiental e assim, a situação da referida comunidade está se prolongando. Com relação ao comentário do Domingos sobre a falta de interesse da prefeitura em construir habitações para famílias de baixa renda, Nivaldo relatou todo processo pelo qual está passando a Vila do Arvoredo que, em parceria com a prefeitura, estão buscando alternativa para a comunidade. Com relação ao Programa P2 que trata das áreas já ocupadas, a regularização urbanística e jurídica não garante a regularização fundiária. Beatriz sugeriu adequação ao P2, pois entende que a regularização será urbanística. Ação 07 – nas AIS das áreas já urbanizadas. Ação 06 – nas AIS – regularização plena. Jeanine – APO (Áreas Passíveis de Ocupação) níveis. Carlos ressaltou sobre a importância da atuação da fiscalização das áreas de toda a cidade, precisa de ação preventiva para evitar ocupações. P4 – Jeanine sugeriu que no atendimento ao cidadão é preciso divulgar a informação sobre as áreas de risco. Neste sentido, Cibele informou que tem a ação da organização e mobilização comunitária. Com relação à ação 16 é preciso: ter controle dos recursos recebidos para que não permaneçam num único fundo; segregar os recursos para o FMIS; dar transparência ao recebimento e aplicação dos recursos do FMIS. Cláudia sugeriu que parte do ITBI seja repassada ao FMIS. Com relação a implantação do sistema de fiscalização, Jorge sugeriu reduzir de cinco para três anos o prazo de implantação. Jeanine reiterou a sugestão dizendo que há ações a curto prazo que já poderiam ocorrer. Carlos também concordou com a sugestão de diminuir o prazo, ressaltando que a prevenção deverá ser a prioridade. Cibele informou que o TR 8 trata da fiscalização ambiental e urbana do município. Disse também que a fiscalização deve ser um compromisso da prefeitura e das comunidades. Neste sentido, Nivaldo relatou sobre a experiência da Vila do Arvoredo onde há controle, inclusive das relocações das habitações que são atingidas pelas dunas, onde a Secretaria de Habitação, a FLORAM e a associação de moradores dão o consentimento. Em contraposição, Gão disse que a Vila do Arvoredo não serve de exemplo e disse também que a fiscalização é realizada apenas nas favelas. Com relação ao Plano de Habitação, Domingos disse que está sendo debatido porque veio pronto, mas se tivesse sido construído conjuntamente com as comunidades não precisaria de debate. Gão informou que algumas vezes as entidades representativas foram chamadas e não houve participação. Na Ação 18, Beatriz sugeriu detalhar mais a diferenciação entre ZEIS e AEIS. P6 – Cibele esclareceu que a mobilização e organização comunitária está vinculada às ações sociais. Gão disse que deve ser vista a metodologia que vai ser aplicada. Nivaldo destacou que a participação comunitária é muito importante. Jeanine defende que, estrategicamente, seria importante registrar e assegurar o desenvolvimento sócio-econômico das comunidades. Não havendo tempo hábil para conclusão dos trabalhos, ficou definido que a pauta da próxima reunião ordinária será a complementação da discussão do Plano de Habitação. Finalizada a reunião a ata foi redigida por mim Paulina Korc - secretária.
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